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Resumo: O foco deste ensaio está localizado na análise do crescimento da firma a partir da 
estratégia de diversificação promovida pela utilização do sistema de franquias. Os autores 
buscam refletir sobre a redução das restrições ao crescimento à luz das teorias de Downie 
(1958) e Penrose (1959). O desafio desta reflexão recai sobre a abordagem destes dois 
teóricos, uma vez que tratam as restrições ao crescimento da firma de maneira mais afeita à 
área da organização industrial e próxima àquela adotada pelas ciências de gestão. As 
abordagens mostradas focalizam o ambiente interno às organizações, dedicando-se a apontar 
as restrições internas ao crescimento das empresas. A análise utilizada neste artigo pode servir 
como indicação para tomadas de decisão estratégicas que façam com que firmas atinjam o 
crescimento pretendido, uma vez que aponta saídas para alguns problemas de crescimento a 
partir da utilização estratégica do sistema de franquias como forma de diversificação. 
 
Palavras-Chave: Diversificação da Firma, Organização Industrial, Sistema de Franquias. 
 
 
Abstract:  This essay focus on the analysis of the growth of the firm and the diversification 
strategies promoted by the use of franchising. The authors aimed to reflect on the reduction of 
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the restrictions to the growth of the firm at the light of the theories of Downie (1958) and 
Penrose (1959). Those two theoreticians deal with the restrictions to the growth of the firm in 
a different way to the economic theory and much more closer to that one adopted by the field 
of Industrial Organization and by the management science. They focus in the internal 
environment of the organizations and try to point out the internal restrictions to the growth of 
the firm. The analysis used in this article can be used as indication for better strategic decision 
making. The authors points out some problems of the growth of the firm based on the use of 
franchising as a way to diversification. 
 
Key-Words: Firm Diversification, Industrial Organization, Franchise. 
 
 
 
1. INTRODUÇÃO 

Mesmo partindo de um problema inicial comum, a economia e a administração 

percorreram caminhos bem diferentes ao longo do desenvolvimento de suas disciplinas. 

Como destaca Lorino (1992), o distanciamento entre a economia e a administração se deu a 

medida em que a primeira passou a se dedicar mais profundamente às formalizações 

matemáticas abstratas, enquanto a segunda concentrou-se em uma construção teórica baseada 

em pesquisas empíricas. Ainda assim, são muitos os pontos em comum entre a economia e a 

administração e, por mais que o conhecimento gerado dentro destas duas áreas das ciências 

sociais aplicadas tenham se distanciado, existem domínios de estudos comuns entre as duas.  

A Economia Industrial se mostra bastante próxima ao ambiente de gestão, dedicando-se a 

diversos pontos comuns às ciências de gestão, tais como: objetivos das organizações, recursos 

humanos, desenvolvimento tecnológico, estratégias e, até mesmo, políticas públicas. Deste 

diálogo entre economia e administração podem surgir contribuições importantes para o estudo 

das estratégias organizacionais. Recentemente alguns estudiosos da administração revisitaram 

a teoria de Edith Penrose (KOR e MAHONEY, 2004; LOCKETT e THOMPSON, 2004; 

RUGMAN e VERBEKE, 2004) e deixaram bastante claras as suas contribuições para o 

estudo da administração de empresas, mais especificamente as estratégias organizacionais.  

Neste ensaio realizamos uma análise do crescimento a partir da estratégia de diversificação 

promovida pela utilização do sistema de franquias. Buscamos refletir sobre a redução das 

restrições ao crescimento à luz das teorias de Downie (1958) e Penrose (1959). A justificativa 

desta reflexão recai sobre a abordagem destes dois teóricos, uma vez que tratam as restrições 

ao crescimento da firma de maneira diferente à teoria econômica convencional e muito mais 

próxima àquela adotada pelas ciências de gestão. As abordagens mostradas focalizam o 

ambiente interno às firmas, dedicando-se a apontar as restrições internas ao crescimento das 

firmas. 
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Iniciamos o ensaio resgatando os estudos sobre crescimento das firmas, a partir da 

definição de firma pela teoria econômica. Assim, firma é a unidade básica para a organização 

da produção; uma instituição complexa que reúne, organiza e remunera os recursos produtivos 

fornecidos; e que de sua atividade resulta a oferta de bens e serviços na economia (KUPFER e 

HASENCLEVER, 2002). Ainda neste sentido, a firma, como unidade de produção, não 

subsiste individualmente, pois é dependente do funcionamento das outras empresas para o 

fornecimento de insumos ou distribuição de sua produção (KON, 1994).  

Tendo em vista o emaranhado de teorias e conceitos que tratam do crescimento das firmas, 

ao longo deste trabalho trataremos em especial das restrições a este crescimento nas visões de 

Downie e Penrose. Em seguida analisaremos o sistema de franquia como uma possível forma 

de superar estas restrições. Ao final traremos considerações que apontam como o sistema de 

franquia auxiliar no crescimento da firma. 

Na falta de um conceito mais coerente com a nossa proposta de análise, manteremos o 

conceito de “crescimento da firma” advindo da economia. Era nossa intenção inicial propor 

um conceito diferente deste e mais afeito às ciências de gestão, mas há efetiva carência de 

conceitos que se encaixassem em nosso interesse de estudo. Talvez o termo “crescimento 

interno”, como sugerem Wright, Kroll e Parnell (2000) estivesse mais próximo do que 

discutimos neste artigo, mas, ainda assim, apresenta algumas limitações. 

Uma vez que aponta saídas para alguns problemas de crescimento a partir da utilização 

estratégica do sistema de franquias como forma de diversificação, a análise utilizada neste 

artigo pode servir como indicação para tomadas de decisão estratégicas mais bem sucedidas, 

isto é, tomadas de decisão estratégicas que façam com que firmas atinjam o crescimento 

pretendido. 

 

 

2. ALGUMAS ABORDAGENS A RESPEITO DO CRESCIMENTO DA FIRMA 

Estudar o crescimento das firmas é analisar o papel dessas instituições na vida econômica e 

social, sua inter-relação com os demais agentes econômicos, e também a complexidade de 

mecanismos interferentes, internos à empresa (LORINO, 1992). É importante destacar que 

dentro da teoria econômica, o crescimento da firma tem duas interpretações distintas: pode 

significar aumento do montante dos resultados alcançados durante o funcionamento do 

sistema, como aumento das vendas ou elevação da produção; ou pode ainda denotar aumento 

destes montantes acompanhado de melhora na qualidade, como resultado de um processo de 
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desenvolvimento, que ocorre quando uma série de mudanças internas leva a transformações 

estruturais (KON, 1994).  

Desta forma, o crescimento tem uma conotação de um processo “natural” ou “normal” que 

ocorre sempre que as condições sócio-culturais forem favoráveis a estas transformações do 

organismo econômico. Naturalmente, o crescimento populacional, os recursos naturais 

disponíveis e o progresso técnico representam as primeiras forças impulsionadoras deste 

processo (PITELIS, 2002). 

A análise econômica tradicional trata do crescimento das firmas a partir do enfoque das 

vantagens e desvantagens das empresas apresentarem um determinado tamanho e explicam a 

passagem de um tamanho a outro em termos das desvantagens líquidas dos diferentes 

tamanhos (PORTER, 1998). O crescimento, portanto, não passa de um ajustamento de 

tamanho. A empresa é considerada uma “caixa-preta” e não se considera nenhum processo 

interno de desenvolvimento que conduza a movimentos cumulativos em qualquer direção 

(BARNEY, 1986). A única explicação para o tamanho da firma é a busca pelo lucro 

(PITELIS, 2002). 

Paralelamente às teorias tradicionais surgiram análises alternativas que tratavam as firmas 

como um organismo com processos de crescimento semelhantes aos dos organismos vivos 

(ORSER, HOGARTH-SCOTT e RIDING, 2000). Estas teorias desconsideravam os efeitos da 

motivação humana e a decisão consciente no processo de crescimento. Mais recentemente 

algumas teorias têm convergido para uma posição diferente dessa, evidenciando que o 

crescimento da firma está relacionado diretamente com as ações de um grupo de indivíduos 

que atuam neste sentido. As teorias contemporâneas discutem o tamanho da firma como um 

subproduto do processo de crescimento. Não há um tamanho ótimo ou mais lucrativo a ser 

alcançado. 

Para Oster (1990) a caracterização da firma na teoria econômica tradicional ortodoxa, 

sintetizada por Marshall, representava apenas uma abstração que desempenhava um papel 

particular nas teorias da formação de preços e alocação de recursos. A principal função da 

firma para a teoria marginalista é maximizar lucros e a alocação de recursos, ou formar 

preços, no caso de oligopólios, quando os processos de maximização não fossem prioritários,. 

O problema central da escola marginalista está na forma pela qual são determinados os preços 

e a alocação dos recursos entre diferentes usos.  

O modelo de firma marshalliana é um modelo que representa as forças que determinam os 

preços e as quantidades produzidas de produtos específicos em uma firma individual, e o 

equilíbrio da produção para o produto, do ponto de vista da firma (KON, 1994). Dentro desta 
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abordagem, definir o que limita o tamanho da firma é definir o que limita a quantidade de 

dado produto a ser produzido, tendo em vista os custos e os rendimentos previstos. 

No mercado de concorrência pura, o limite da produção é definido pela suposição de que o 

custo de produzir o bem individual deve crescer, depois de determinado ponto, à medida que 

são produzidas quantidades adicionais (GUIMARÃES, 1982). Em uma concorrência 

monopolística, o limite é observado quando os rendimentos decrescem junto com a venda de 

quantidades adicionais. Estes limites servem para a determinação da “posição de equilíbrio” 

nas análises estáticas a que pertencem estes enfoques (GUIMARÃES, 1982). 

Com o surgimento do campo da Teoria das Organizações surgiu também uma nova 

maneira de visualizar as novas formas de organização produtivas que se desenvolviam em 

virtude de suas características de funcionamento internas diferenciadas. As firmas passaram a 

ser vistas como organizações produtivas, que se desenvolviam em virtude de seus requisitos 

funcionais internos diferenciados, e como organizações administrativas, com interesses 

intrínsecos consideráveis. O comportamento das firmas, no entanto, era voltado para os 

mesmos objetivos neoclássicos (LORINO, 1992). 

Uma série de outras teorias procurou propostas alternativas às análises marginalistas. 

Surgiram, então, os primeiros trabalhos que consideravam a estrutura interna da empresa 

moderna como concorrente para o crescimento interno da empresa. Começaram a ser 

examinadas as conseqüências da separação entre a propriedade do capital e o controle 

administrativo na grande empresa (MINTZBERG, 1984). A teoria tradicional é considerada 

inadequada para entender a grande empresa moderna.  

Os enfoques que trouxeram para a teoria econômica uma abordagem distinta a marginalista 

observaram os limites ao crescimento da firma como determinados por diferentes aspectos: 

limitações da administração, ou deseconomias gerenciais, que causam custos crescentes de 

produção a longo prazo; limites do mercado, que ocasionam vendas e rendimentos 

decrescentes; incertezas quanto às perspectivas ou riscos futuros, que atuam diminuindo os 

rendimentos de maiores vendas (GUIMARÃES, 1982). 

Nessa nova abordagem, a firma passa a ser observada em um contexto mais amplo, em que 

seu crescimento e seu tamanho têm uma função e um significado econômicos. A função 

econômica primária da firma industrial é utilizar-se de recursos produtivos com o fim de 

suprir a economia com bens e serviços, através de uma atividade econômica desenvolvida 

internamente à firma e que é efetuada por uma organização gerencial (KUPFER e 

HASENCLEVER, 2002).  
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O crescimento da firma passa a ter papel importante, já que quanto maior o tamanho da 

firma, menor a influência das forças de mercado sobre a alocação de seus recursos produtivos 

em diferentes usos e no tempo e maior a autonomia da empresa para as decisões de 

planejamento de sua atividade econômica (GUIMARÃES, 1982). 

As mais recentes teorias da firma não se dedicam exclusivamente às relações com o 

mercado, mas enfocam a firma como unidade de tomada de decisão e de poder com maior 

autonomia. O princípio da maximização cede lugar às análises do crescimento das empresas, 

dos determinantes dos investimentos, formas de financiamento, motivações e limites à 

expansão (KUPFER e HASENCLEVER, 2002). 

Entre as análises que negam o princípio da maximização do lucro como fim único das 

empresas destacam-se as teorias “gerenciais” e “comportamentais” que enfocam o caminho 

para as tomadas de decisões, em muitos aspectos de modo diferente da teoria convencional 

(KUPFER e HASENCLEVER, 2002). Baumol (apud KUPFER e HASENCLEVER, 2002) 

defende a idéia de que uma firma oligopolística visa maximizar suas receitas de vendas no 

longo prazo, sujeita a um nível mínimo de lucros. Ele enfatiza o crescimento dos gastos 

visando maiores vendas, e não apenas a diminuição dos preços, como comportamento padrão 

da empresa moderna, o que implica que o crescimento da receita se dê em detrimento da 

elevação dos lucros. Seguindo esta teoria, os administradores sempre enfatizam as vendas na 

suposição de que seu prestígio se associa às vendas da firma. No entanto este modelo ainda 

apresenta uma formulação de equilíbrio estático semelhante às teorias neoclássicas, não 

incorporando incerteza, expectativas ou as interdependências entre empresas. (KON, 1994) 

Williamson (1971) apresenta um modelo semelhante partindo do “comportamento 

gerencial racional” a partir da separação entre a propriedade do capital e o controle, que reduz 

a influência dos acionistas na tomada de decisões da empresa. A maximização dos lucros dá 

lugar a objetivos parciais da gerência, que são definidos por uma função utilidade gerencial, a 

ser maximizada. Esta função compreende variáveis prioritárias para os gerentes, que atendem 

a seus próprios interesses. De forma reduzida, o modelo de Williamson preserva as condições 

de maximização de lucros em condições de concorrência pura, no entanto, em um mercado do 

tipo oligopolista ou quando a competição é fraca e a demanda é forte, o modelo prevê uma 

expansão nos gastos em propaganda, equipe e outros custos gerenciais que superam as 

condições normais, como reforçam Chiang (1986) e Kon (1994). 

Marris (1964), ainda entre os “comportamentalistas”, sugere que o gerente será julgado por 

sua habilidade de tomar decisões que conduzam à expansão bem-sucedida, e suas 

recompensas refletirão isto. O autor formula variáveis de comportamento da firma em termos 
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dinâmicos, onde o crescimento máximo da firma é privilegiado. A expansão da firma é 

buscada através da diversificação. A capacidade gerencial para efetivar muitas transformações 

ao mesmo tempo, contudo, é limitada, o que limita também o crescimento rápido da firma. 

Este depende das condições favoráveis e das restrições da demanda, da oferta e da função 

“utilidade” a ser maximizada. A taxa ótima de crescimento será determinada pela relação 

entre a capacidade de gerenciamento das transformações, por um lado, e pelas restrições 

impostas pelo mercado de ações, por outro (CASSIOLATO, 1985; CHIANG, 1986). 

As teorias “comportamentais” inserem a incerteza no processo de decisão e de formulação 

de metas da empresa. Os administradores não têm como avaliar com certeza se estão ou não 

obtendo a maximização de lucros, vendas ou crescimento devido a não disponibilidade de 

acesso às informações necessárias ou face à incerteza quanto a estas (CHIANG, 1986).  

Os custos de obtenção de informações são comparados com os benefícios de sua 

disponibilidade, de modo que haverá um ponto a partir do qual não será mais compensador o 

esforço para a obtenção de melhores informações, e a firma se situará em níveis “subótimos” 

de desempenho, com o objetivo de obter seu nível de aspiração. A firma se comporta 

racionalmente apesar da incerteza, porém não no sentido da racionalidade neoclássica de 

maximização, mas no sentido de satisfação das aspirações (CHIANG, 1986). As teorias 

“comportamentais”, contudo, revelam dificuldades de aplicação de modelos de simulação 

matemática e mostram ambigüidades, pois deixam em segundo plano o mercado e o 

complexo de empresas a que pertence à empresa para dar ênfase às variações organizacionais 

internas. 

 

2.1. AS TEORIAS DE CRESCIMENTO DE DOWNIE E PENROSE.  

O conceito de tamanho ótimo proporciona uma explicação, dentro do quadro de referência 

da teoria tradicional da firma, do porque firmas são de um tamanho limitado, como visto na 

seção anterior. Abandonando este conceito, a questão passa a ser se existe algum limite para o 

tamanho da firma. 

Nesse contexto, as teorias de crescimento da firma estão baseadas na hipótese de que 

mesmo que haja a possibilidade de não haver restrições efetivas no tamanho das empresas, há 

certamente restrições na sua taxa de crescimento. Segundo Cassiolato (1985), dado o fato de 

que um dado tamanho da firma tenha que ser obtido através de crescimento, o tamanho da 

firma pode ser sempre explicado por três fatores: seu passado, a natureza das restrições 

limitando a taxa pela qual ela possa crescer além desse tamanho, e pelos objetivos da direção 

da empresa. 
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Os dois autores mais ligados à teoria do crescimento da firma são Downie e Penrose. A 

visão deste grupo difere daquela da teoria tradicional da firma, inicialmente, com relação ao 

conceito de firma empregado (RUGMAN e VERBEKE, 2004). 

A análise tradicional considera as firmas operando num mercado específico. O tamanho e 

qualquer crescimento da firma são simplesmente o resultado indireto da maximização do 

lucro estática. O ponto central da análise é a identificação da indústria com todas as empresas 

que produzem um único produto fornecendo um mercado particular (CHIANG, 1986; 

RUGMAN e VERBEKE, 2004).  

Downie define indústria como um grupo de firmas cujas técnicas de produção sejam 

suficientemente parecidas para que faça sentido concebê-las como cada uma sendo capaz de 

fazer o negócio da outra (CASSIOLATO, 1985). Para Downie a firma é uma organização 

especialista que possui experiências técnica e de mercado específicas. Cada firma tem um 

horizonte tecnológico que delimita o campo de atividades na qual ela está, pelo menos 

potencialmente, interessada (DOWNIE, 1958). Penrose completou a mudança de ênfase, 

colocando de lado a indústria e começando direto do ambiente da firma. Sua definição para 

firma é uma coleção de recursos produtivos cuja disposição entre diferentes utilizações e 

através do tempo, será determinada por decisão administrativa (CASSIOLATO, 1985).  

Penrose (1959) considera a firma como uma organização social e administrativa capaz, em 

princípio, de entrar em quase todo campo de atividades. A firma teoricamente não está 

necessariamente limitada a determinados mercados, indústrias ou países. Sem dúvida, as 

firmas têm vantagens em se especializar, mas isto representa uma escolha deliberada. 

Por trás deste conceito de firma está o fato de que a firma não está mais encerrada em um 

único mercado. Enquanto há retornos constantes de escala, não há um tamanho ótimo, isto é, 

um tamanho único no qual os custos médios de longo prazo estão em um ponto mínimo. 

Assim não se encontra nenhuma razão para a existência de um limite superior ao tamanho da 

firma pelo lado dos custos. Se a firma não se restringe a um único mercado, ou seja, não é 

limitada pelo tamanho do mercado existente, então não há qualquer razão para existência de 

um limite superior ao seu tamanho pelo lado da demanda (PENROSE, 1959). 

Como a firma é uma entidade sem limite superior ao seu tamanho e com capacidade de 

iniciar o seu próprio crescimento, surge a questão de se existe um limite superior para a taxa 

de crescimento da firma. Três categorias de restrições serão centro da análise levantada por 

Downie e Penrose: restrições financeiras, restrições administrativas, e restrições ligadas à 

demanda. 
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2.2. AS CONTRIBUIÇÕES DE DOWNIE 

Downie (1958) contribui para a teoria do crescimento da firma com as fundações para 

trabalhos subseqüentes. A principal contribuição desse teórico é a explicação de uma relação 

de causalidade entre crescimento e lucratividade: o crescimento da capacidade é diretamente 

relacionado à taxa de lucros; e a taxa de lucros, possivelmente após uma relação inicial direta, 

é inversamente relacionada ao crescimento da demanda. 

Para Downie (1958), dentro de uma indústria (definida como reunião de firmas com 

similaridades no processo técnico) observa-se uma dispersão de eficiência, pela qual se 

entende que existam firmas de níveis de eficiência abaixo e acima da média da indústria. A 

fonte dessas diferenças em eficiência entre firmas individuais encontra-se no acesso com 

vantagem de algumas firmas a processos e/ou produtos tecnologicamente superiores. Tal 

acesso é produto de inovações passadas, que seriam retidas por uma firma por patentes ou 

segredo industrial. 

Posteriormente, foi introduzido o conceito de “mecanismos de transferência” 

(CASSIOLATO, 1985). Este é o processo pelo qual as firmas mais eficientes na indústria 

ocupam parcela de mercado das menos eficientes. Dado que em seu modelo é assumido que 

todas as firmas tenham o objetivo de crescimento máximo, a taxa mais rápida de crescimento 

das firmas mais eficientes deve ser dada pelo acesso mais vantajoso aos meios necessários 

para o crescimento. No modelo de Downie, tais meios são por um lado capacidade de 

financiamento e, por outro, clientes.  

Para a firma se expandir, ela necessita de capacidade de financiamento. Quer alavancado 

interna ou externamente, o acesso ao financiamento depende da taxa de lucro. Desta forma, a 

taxa de crescimento da capacidade produtiva relaciona-se de uma maneira definitiva à taxa de 

lucro. 

Ao mesmo tempo, novos clientes podem ser atraídos de firmas rivais apenas por redução 

de preços. Depois de um certo ponto, a atração posterior de clientes se dará às custas da taxa 

de lucros, e a partir de então se inicia uma relação antagônica entre crescimento da capacidade 

produtiva e o crescimento dos mercados a serem preenchidos com a capacidade produtiva 

expandida (KON, 1994).  

Uma vez que a taxa de expansão varia diretamente com a taxa de lucro e esta varia 

inversamente com a taxa de expansão de clientes, não é difícil perceber que haverá um limite, 

um ponto máximo para a taxa de crescimento sustentável ao qual os preços e taxa de lucros, 

simultaneamente determinados, encontram-se de forma a permitir o aumento do público 

consumidor e da capacidade produtiva às mesmas taxas (OSTER, 1990). 
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Downie, portanto, desenvolveu uma teoria do crescimento da firma na qual a taxa máxima 

de crescimento é dada pela interação das restrições financeiras (fundos para expandir 

capacidade) e das restrições da demanda (clientes) (CASSIOLATO, 1985). 

Não tão importante para esse trabalho, porém importante para a teoria de crescimento da 

firma como um todo, pode-se notar que a argumentação de Downie não ignora a 

interdependência oligopolista. A afirmação do autor é de que as firmas mais eficientes estarão 

numa posição de crescer mais rapidamente do que as menos eficientes e que enquanto 

persistirem diferenças de eficiência haverá muito pouco que estas últimas poderão fazer. O 

óbvio resultado da operação do mecanismo de transferência sem reação por parte das firmas 

menos eficientes é uma crescente concentração da indústria.  

Downie (1958) desenvolveu, então, a operação do “mecanismo de inovação”. Por este 

processo as firmas menos eficientes, crescentemente forçadas a reconhecer sua relativa 

ineficiência pelas suas fatias de mercado decrescentes irão ativamente tentar reverter a 

diferença em eficiência. Por esta razão o autor sugere que o próximo “salto” tecnológico na 

indústria ocorra nas empresas menos eficientes, que terão um incentivo maior do que as mais 

eficientes. Estas, por sua vez, tenderiam a ser mais complacentes, pois a taxa de expansão 

pode inibir flexibilidade e experimentação. Se isto ocorrer, as eficiências relativas serão 

revertidas e o mecanismo de transferência começará de novo numa direção oposta (CHIANG, 

1986).  

Esta é a segunda contribuição fundamental feita por Downie (1958): sua insistência em 

relacionar a análise do crescimento da firma ao contexto mais amplo do processo competitivo. 

Interdependência oligopolista, que é um processo contínuo de rivalidade ativa, está na base 

dos mecanismos de transferência e de inovação. 

 

2.3. AS CONTRIBUIÇÕES DE PENROSE 

Para Kor e Mahoney (2004), Penrose influenciou direta e indiretamente a visão baseada em 

recursos na gestão estratégica, para a criação e sustentação interna de vantagem competitiva. 

Penrose não abandona o lucro como fator relevante para a determinação da tomada de 

decisão, e critica as funções “utilidade” dos demais esquemas teóricos. A autora abandona 

também a noção estática da firma cujo crescimento interno é baseado na análise de curvas 

estatísticas de receitas e custos. A firma é apresentada como um conjunto de recursos 

produtivos, com diferentes possibilidades de combinação, que representam o potencial de 

expansão a ser definido pela direção gerencial. A expansão da firma implica em perda de 

produtividade dos serviços de direção ao aumentarem a necessidade de incorporação de um 
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número médio maior de elementos da equipe, o que oferece maiores custos. No seu modelo de 

expansão, estão incluídos como obstáculos, o risco e a incerteza quanto às expectativas de 

lucro ou de sucesso nos planos de expansão ou de remuneração do capital investido. 

Penrose assume em sua teoria que o objetivo dos dirigentes das firmas é aumentar os 

lucros totais a longo prazo. Dado que o lucro total crescerá com qualquer incremento do 

investimento que traga retorno positivo, independente do que aconteça com a taxa de retorno 

marginal do investimento, as firmas desejarão se expandir tão rapidamente quanto elas 

possam tomar vantagem de oportunidades de expansão que elas consideram lucrativas (KOR 

e MAHONEY, 2004). 

A especificidade de cada firma individual consiste, então, do fato de que a equipe 

administrativa de cada firma terá adquirido experiência e habilidade ao combinar e operar 

recursos com base no desenvolvimento histórico particular da firma (PENROSE, 1959). 

Portanto, mesmo se os recursos organizados dentro de um quadro administrativo de duas 

firmas distintas são idênticos, os serviços desses recursos serão diferentes. Cada firma 

individual tem uma oportunidade produtiva única (PENROSE, 1959). 

Vejamos agora as três categorias de restrições ao crescimento da firma levantadas por 

Penrose (1959): 

 

• Restrição Administrativa 

Mesmo ciente da existência de restrições externas à taxa de crescimento das firmas, 

Penrose (1959) centrou sua análise nas restrições internas. A autora colocou de lado as 

restrições financeiras e de demanda, assumindo que os recursos necessários para a expansão 

estão disponíveis, desde que se pague um preço por isso, e que exista possibilidades para um 

investimento lucrativo, dados os recursos e preços dos produtos prevalecentes. Isto permitiu 

com que ela se concentrasse nas restrições administrativas. 

Para Penrose (1959), o crescimento da firma não ocorre automaticamente e depende do 

planejamento e da implementação destes planos. Num dado período, o planejamento e a 

execução da expansão têm que ser feitos pela equipe de administração existente. Esta equipe 

conhece a si própria e a organização (a firma). Apenas ela pode organizar o crescimento da 

firma. A experiência da equipe administrativa determinará o caráter e a extensão dos serviços 

produtivos que estão disponíveis para a expansão, dados os recursos produtivos da firma. O 

caráter e a extensão dos serviços administrativos que estão disponíveis, tanto empresariais, na 

forma de novas idéias viáveis, quanto administrativos, na execução de tais idéias, darão forma 

à taxa e direção da expansão da firma.  



       E&G - REVISTA ECONOMIA E GESTÃO                          ISSN 1984-6606 

Revista Economia & Gestão – v. 11, n. 26, maio/ago. 2011                                                                                                                                                                                                      44 
 

Logicamente pode ser feita a contratação de novos componentes à equipe, mas nenhum 

novo funcionário (outsider) pode ser incorporado com eficiência total. Para se ganhar 

experiência na administração da firma é necessário tempo. Tal experiência só pode ser 

adquirida on the job, com os novos contratados aprendendo a trabalhar com a equipe da firma. 

Porém, dado que a equipe atual não tem tempo infinito e não permitirá que uma proporção 

muito grande da atividade administrativa seja tomada por um novo (para a firma) pessoal, a 

capacidade da firma absorver outsiders é limitada. 

Mesmo admitindo-se que não existem restrições externas à taxa de crescimento da firma, a 

restrição administrativa faz com que a oportunidade produtiva da firma em qualquer período 

seja finita, isto é, existe um limite (interno) superior para a taxa de crescimento.  

Entretanto, a oportunidade produtiva é constantemente renovada e aumentada e o 

limite administrativo constantemente “retrocede”. São duas razões para isto. Por um lado, os 

serviços administrativos que são específicos para o planejamento e expansão são “liberados” 

no momento em que projetos de crescimento são implementados e tornam-se parte das 

atividades de rotina da firma. Por outro lado, tais serviços disponíveis para a firma serão 

constantemente alterados tendo em vista a experiência adquirida tanto pelos membros 

originais quanto pelos novatos. Conseqüentemente a firma terá novas oportunidades 

produtivas - um novo conjunto de atividades desconhecidas anteriormente e/ou não lucrativas 

anteriormente. 

 

• Direção da Expansão 

Visto que a firma crescerá continuamente, apesar de uma taxa sujeita a um limite superior, 

o que determinará a direção da expansão? A resposta está no exame dos estímulos e 

obstáculos à expansão. Dentre os estímulos externos estão mudança na demanda, inovação 

tecnológica e outras alterações nas condições de mercado que permitam à firma melhorar sua 

posição competitiva ou afastar uma ameaça de rivais.  

Obstáculos externos incluem forte concorrência de rivais, patentes ou outras restrições ao 

conhecimento e uso da tecnologia, outras inibições para a entrada em novas áreas e qualquer 

escassez de serviços administrativos específicos necessários para o projeto em pauta. Dentre 

os estímulos internos estão a existência em algum momento de um “pool” de serviços 

produtivos não utilizados que possam ser empregados pela firma durante a sua expansão. 

Mesmo reconhecendo a importância  das pressões externas, Penrose deu ênfase às pressões 

internas que derivam dos recursos herdados pela firma tendo em vista suas operações 

passadas. 
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A discussão sobre as fontes de serviços produtivos não utilizados leva à conclusão de que a 

direção geral da expansão não será eventual, mas uma função direta da natureza dos recursos 

existentes da firma, o tipo e a amplitude dos serviços produtivos que tais recursos possam 

efetuar e as características dos serviços produtivos correntemente não utilizados.  

Para Penrose (1959) os serviços produtivos não utilizados são, para a firma, ao mesmo 

tempo um desafio para a inovação, um incentivo à expansão e uma fonte de vantagem 

competitiva. Eles facilitam a introdução de novas combinações de recursos (inovação) para a 

firma. Estas novas combinações podem ser combinações de serviços para a produção de 

novos produtos, novos processos de produção de antigos produtos, ou nova organização de 

funções administrativas. 

 

• Diversificação 

Para Penrose (1959) a diversificação é o caminho normal pelo qual as firmas crescem, não 

meramente uma reação à saturação de mercados existentes. Sem abandonar a antiga linha de 

produtos, a firma embarca na produção de novos produtos, incluindo produtos intermediários, 

os quais são suficientemente diferentes dos outros produtos que a firma produz para aplicar 

algumas diferenças significantes nos programas de produção ou distribuição. 

Os custos de oportunidade de seus próprios recursos são o principal incentivo à 

diversificação. Sempre que os mercados tornam-se relativamente menos lucrativos do que 

outras oportunidades para um novo investimento surge espaço para a diversificação. Tal 

mudança em lucratividade relativa é tão provável que ocorra devido ao surgimento de novas 

oportunidades, quanto ao declínio em lucratividade de velhos mercados, e o surgimento de 

novas oportunidades relaciona-se tanto a mudanças internas quanto externas. 

No ambiente competitivo oligopolista, uma conexão é estabelecida ente pressões internas e 

externas. Este ambiente exige que a firma, para se manter competitiva, deve estar em dia com 

as inovações tecnológicas. A firma realizará investimentos em P&D, que influenciarão 

significativamente a natureza dos novos serviços produtivos criados em seu interior. 

A diversificação é percebida a partir do conceito “áreas de especialização” que foram 

vantajosas para a firma desenvolver no passado. Tais áreas podem ser as bases tecnológicas 

ou de mercado, nas quais a firma adquiriu experiência  e conhecimento. Cada base pode 

proporcionar um ou mais produtos, e cada mercado pode ser o destino de um ou mais 

produtos. A diversificação pode ser de quatro tipos básicos: produtos dentro da base 

tecnológica e de mercado existente da firma; produtos envolvendo a mesma base tecnológica 
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e novos mercados; produtos envolvendo nova base tecnológica e mercado existente; e 

produtos envolvendo novas bases tecnológicas e de mercado. 

As oportunidades para adicionar novos produtos advêm de mudanças nos serviços 

produtivos disponíveis na firma (enquanto experiência e “know how” são acumulados), e de 

mudanças no ambiente externo conforme percebidas pela firma.  

O tipo de diversificação feito pela firma será intensamente relacionado à natureza de sua 

base tecnológica e áreas de mercado. Quando as bases tecnológicas são tais que existe escopo 

para atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) frutíferas, ou as áreas de mercado são 

tais que esforços de venda produzem resultados, o tipo e direção da diversificação 

provavelmente diferirá significativamente daquelas em que tais características estão ausentes. 

Além das oportunidades advindas da experiência e conhecimento acumulado no processo 

das operações passadas, em especial atividades especializadas técnicas ou de mercado, as 

exigências da competição e a existência de problemas específicos, proporcionam razões 

adicionais para que as firmas em crescimento, buscando lucros, tentem diversificar. 

Entretanto, para a teoria de crescimento da firma o significado chave da diversificação é 

que a diversificação libera a firma das restrições à sua expansão impostas pela demanda por 

produtos existentes, entretanto não das restrições impostas pelos recursos existentes. Para 

Penrose (1959), os mercados existentes podem ser lucrativos e crescerem, mas tudo que é 

requerido para induzir a diversificação é que estes mercados não cresçam rápido o suficiente 

para usar integralmente os serviços produtivos disponíveis à firma individual. 

Quando a firma alcança a taxa de crescimento lucrativo máximo por meio de expansão 

interna e se defronta com a restrição administrativa, pode ser que a taxa de crescimento possa 

ser aumentada e que a restrição possa ser facilitada através da expansão externa, via aquisição 

ou “fusão”. Mais genericamente a firma escolherá a direção e o método que permita a ela 

crescer mais lucrativamente, dentro dos mercados existentes ou via diversificação. 

 

3. BREVE APRESENTAÇÃO DO SISTEMA DE FRANQUIA E SUA 

OPERACIONALIZAÇÃO 

Podemos afirmar que formas mais rudimentares de franquia foram praticadas durante a 

Idade Média. Os reis delegavam aos nobres o direito de recolherem impostos em seu território 

em troca de proteção militar e títulos de nobreza. Esta transferência de direitos e privilégios, 

de certa forma, pode ser considerada como um sistema rudimentar de franquia (CHERTO, 

1988). Utilizando um sistema de franquia ainda incipiente, a Singer em 1850 foi muito bem-

sucedida na expansão de sua rede de distribuição utilizando poucos recursos. Para tanto, a 
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empresa concedia franquias a comerciantes e empresários independentes que atuavam em 

suas regiões distribuindo produtos e serviços fornecidos pela Singer ou por fornecedores por 

ela indicados (BESCÓS, 1991). 

A grande expansão do sistema, contudo, se deu a partir após a II Guerra, quando os ex-

combatentes norte-americanos retornaram aos EUA e puderam optar por abrir seus próprios 

negócios, com a ajuda de um órgão do Governo Federal (o Small Business Administration) 

que concedia financiamentos específicos para a abertura de franquias (LEITE, 1990). No 

Brasil, a rede de escolas de idiomas Yázigi foi pioneira na utilização do sistema na década de 

60, transferindo a participação que detinha sobre as escolas da rede a franqueados . Em função 

do crescente desenvolvimento deste sistema de franquias, foi fundada em 1987 a Associação 

Brasileira de Franchising (ABF), que congrega franqueadores e franqueados brasileiros. 

 

• O Franqueador 

O sistema de franquia é uma relação comercial baseada na cooperação entre organizações 

que tem funções distintas, mas que agem de maneira complementar. O franqueador é aquele 

que detém propriedade da marca, da tecnologia e dos processos para a instalação e fabricação 

do produto e/ ou serviço. Seu papel é desenvolver e testar, na prática, o conceito do negócio e 

a tecnologia que envolve a franquia, autorizando o franqueado a fazer uso dessa tecnologia, 

na implantação, administração e operação de um negócio que funcionará conforme aquele 

conceito (MAURO, 1994). O franqueador pode autorizar o franqueado a desenvolver certas 

atividades na operação de sua franquia e a fazer uso da marca, ou marcas de que é titular; 

estabelecer os métodos e procedimentos que referenciarão o funcionamento da franquia; 

recrutar, selecionar e treinar o franqueado; prestar, a todos os seus franqueados, serviços de 

assistência e de orientação, transferindo-lhes todo o know-how de que necessitam para a 

implantação, operação e administração das respectivas franquias, com a maior garantia 

possível de sucesso; manter uma equipe para o constante desenvolvimento e aperfeiçoamento 

de produtos, serviços e técnicas; supervisionar permanentemente a rede constituída por suas 

franquias e unidades. Qualquer atitude ou omissão que afete a imagem de qualquer um dos 

integrantes da rede pode prejudicar a todos os demais (CHERTO, 1988). 

 

• O Franqueado 

O franqueado é aquele que recebe o direito de usar a marca e todo o know-how do 

franqueador. Para tanto, o franqueado adquire a franquia, pagando ao franqueador uma taxa 

inicial, além de royalties periódicos (MAURO, 1994). O franqueado deve arcar com os custos 
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de instalação e despesas de operação e administração da franquia, além de ser o responsável 

pela contratação e administração dos recursos humanos necessários. O relacionamento entre 

franqueador e franqueado é baseado numa parceria formalizada em contrato que estipula 

direitos e obrigações mútuas. Esse relacionamento, porém, não se esgota no cumprimento do 

contrato e envolve contatos interpessoais diários focados na operacionalização e 

acompanhamento do negócio do franqueado, a resolução de problemas comuns e, além do 

compartilhamento de valores e objetos e aspectos psicológicos e sociais que permeiam a 

interação das partes (CHERTO, 1988). 

 

• O Instrumento de Franquia - Business Format Franchising 

O Business Format Franchising ou Formato de Negócio de Franquias consiste na 

estruturação e desenvolvimento de todo o processo de operação do negócio que será 

repassado aos franqueados. Tem a finalidade de reproduzir em qualquer localidade uma cópia 

fiel das características básicas que permitem fazer daquele negócio um sucesso. O 

franqueador deve prestar assistência ao franqueado permanentemente sobre todos os aspectos 

relacionados ao negócio, não apenas repassando seus produtos e/ou serviços, mas todo o seu 

know-how, seus processos, suas estruturas e todos os métodos necessários para conduzir a 

empresa com sucesso (MAURO, 1994). De acordo com Cherto e Rizzo (1995), o Business 

Format Franchising, ou Formato de Negócios de Franquias – inclui quatro pontos 

fundamentais para a condução correta da relação entre franqueadores e franqueados, a saber: 

1) a cessão do direito à utilização de uma Marca Registrada, seja ela um nome, uma marca de 

serviço, um logotipo, um símbolo, uma forma de propriedade intelectual, de modo que as 

partes se tornem co-proprietárias desta marca; 2) o aceite de se trabalhar com um Plano de 

Marketing substancialmente preparado pelo franqueador (o proprietário original do negócio e 

o criador do sistema), que fornecerá uma assistência de modo substancial e contínuo a seus 

franqueados (os comerciantes associados), que serão financeiramente controlados em troca 

desta transmissão de know-how; 3) a transferência de um fluxo de receita do franqueado ao 

franqueador, que pode tomar a forma de uma taxa inicial e/ou um pagamento contínuo de 

royalties, calculado geralmente como um percentual sobre o faturamento taxas de 

contribuição (treinamento, propaganda, desenvolvimento de produtos); e 4) uma cláusula, 

prevista no contrato, oferecendo ao franqueador o direito unilateral de terminar o acordo no 

momento  que lhe aprouver, independentemente do prazo de duração do contrato oficialmente 

estipulado. 
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4. A ESTRATÉGIA DE DIVERSIFICAÇÃO E O SISTEMA DE FRANQUIA COMO 

FORMAS DE SUPERAR AS PRINCIPAIS RESTRIÇÕES AO CRESCIMENTO DA 

FIRMA 

A diversificação dos negócios (atuação em mercados distintos) é uma das formas de se 

expandir à atividade produtiva. O ambiente da firma querendo diversificar seus negócios 

talvez seja aquele em que o sistema de franquia possa ser mais facilmente utilizado e com 

mais vantagens, como será analisado nesta seção. 

A diversificação, no entanto, não elimina as restrições ao crescimento da firma levantados 

por Downie e Penrose. As restrições ao crescimento enumeradas são basicamente três: 

insuficiência de fundos para expansão da capacidade produtiva da firma (restrição financeira); 

incapacidade da firma de aumentar o número de clientes (restrição de demanda); e, 

incapacidade da equipe administrativa em gerir da forma mais eficiente o crescimento da 

firma (restrição administrativa). Ao longo deste capítulo será feito o confronto destas 

restrições com o sistema de franquia e serão apontadas as vantagens oferecidas pelo sistema 

de franquia para a empresa que deseja diversificar sua atuação. 

 

4.1. ESTRATÉGIA DE DIVERSIFICAÇÃO 

A intenção de diversificar os negócios talvez seja o ponto principal de vantagens da 

utilização do sistema de franquias. As principais razões para a diversificação de negócios são 

redução da volatilidade dos retornos, redução da probabilidade de falência e redução dos 

custos de falência.   

Pode ser facilmente observado que a diversificação é uma forma acessível de uma 

organização reduzir a variância de seus ganhos. Para que a estabilidade de ganhos seja uma 

vantagem para a firma, ela deve procurar novas aquisições ou investimentos com fluidez de 

retorno diferentes daquelas das unidades existentes da firma.  

Uma firma diversificada, contudo, não significa uma firma com vantagens na captação de 

recursos, uma vez que os investidores podem também diversificar suas aplicações. Os 

investidores não irão pagar um “prêmio” para comprar ações de uma firma que não fez nada 

além de se engajar em uma diversificação financeira: diversificação para a redução da 

variância do retorno da firma não é necessária para atrair capital para a firma, já que os 

investidores podem realizar suas próprias diversificações (MARTIN, 1988; MINKLER, 

1990). 

O investidor individual pode ser indiferente a necessidades de diversificação da 

organização, mas não se pode dizer o mesmo sobre os gerentes dentro da organização. A 
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diversificação pode prover a segurança necessária para os gerentes da organização. Quando 

uma firma produz vários produtos em diversas áreas, é menor a probabilidade de que um 

movimento errado possa destruir a firma totalmente. 

A diversificação é um mecanismo de proteção aos elevados custos de término das 

atividades. Há uma proteção também aos gerentes, que se sentem mais comprometidos com a 

firma. Dessa forma os gerentes podem reduzir os riscos que enfrentam trabalhando em 

determinada firma e investindo nesta firma.    

A diversificação pode aumentar o valor de uma organização reduzindo o risco gerencial e 

encorajando o comprometimento gerencial. Estudos mais recentes enfatizaram outro aspecto 

da diversificação: a redução dos riscos e custos de falência. Uma vez que o fluxo de caixa se 

estabiliza e o escopo da firma aumenta, a probabilidade de falência cai.  

Uma firma que atua em diversos negócios tem vantagem sobre uma firma não 

diversificada por causa de sua habilidade em canalizar recursos consideráveis para as 

unidades mais produtivas. Empresas estabelecidas há mais tempo são normalmente encaradas 

como tendo vantagens sobre novas firmas em termos de acesso ao capital. Se pensarmos na 

firma trabalhando como um mercado de capitais interno, veremos em algumas ocasiões este 

mercado interno trabalha melhor do que mercados de capitais externos. Em alguns casos 

haverá custos transacionais associados ao uso de capital externo. Em casos de produtos de 

avançada tecnologia, “inventores” terão dificuldades em convencer investidores sobre a 

vantagem em se investir no produto sem fornecer informações aos competidores. Nestas 

circunstâncias o mercado de capitais não trabalhará de forma eficiente, e projetos de valor 

estarão subfinanciados. Além disso, em algumas situações o custo de informação pode 

incentivar o desenvolvimento de um mercado de capitais interno mais forte: a diversificação 

pode permitir à firma a vantagem de um mercado de capitais interno com informações 

perfeitas. 

Na teoria econômica a diversificação é geralmente associada à integração vertical 

(KUPFER e HASENCLEVER, 2002). O sistema de franquia não é, definitivamente, uma 

forma de integração vertical, mas em alguns casos pode surgir como forma alternativa à 

integração vertical. 

A existência de investimentos especificamente transacionais e a necessidade de melhores 

informações tendem a mover as organizações para fora dos mercados de ações e, ao mesmo 

tempo, para relações contratuais ou integração vertical.  
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Para explicar a escolha entre diversos arranjos entre contratos (franquias) e integração 

vertical, Oster (1990) desenvolveu uma matriz que auxilia na formação das escolhas 

transacionais. Esta matriz mostra a extensão ótima de uma integração vertical.  

Uma das principais necessidades para um relacionamento mais próximo entre vendedores e 

compradores, limitando comportamentos oportunistas, é a especificidade de investimentos 

associados à transação. A especificidade de investimentos é um dos elementos que governa a 

escolha pelo nível de integração vertical. Quanto maior a especificidade do investimento, 

mais estreita será a ligação entre comprador e vendedor (OSTER, 1990). 

A segunda característica das transações que determina a extensão ótima da integração 

vertical é o quão freqüentes são as transações. Uma transação que ocorre uma vez, certamente 

não sustentará um elaborado acordo contratual. Desta forma, quanto mais freqüente for a 

transação, mais desejável será a internalização desta transação. Dentro da matriz pode ser 

colocado cada um dos vários modos organizacionais. 

 

Tabela I: Organização das transações - matriz de governança das características dos 

investimentos (0STER, 1990). 

Freqüência da 

Transação 

Investimentos 

Geral Mistos Específicos 

Ocasional 
Transações de 

Mercado 
 

Contratos Freqüentes 

com Arbitragens 

Freqüente 
Transações de 

Mercado 
Contratos Bilaterais Integração Vertical 

 

Seguindo a matriz de governança das características dos investimentos, observa-se que a 

integração vertical é mais comum quando as transações entre duas partes são freqüentes e a 

estratégia ótima de investimento envolve ativos específicos. A utilização do sistema de 

franquia na diversificação dos negócios da firma estaria relacionada a investimentos 

específicos realizados, no entanto, menos freqüentemente. 

Uma das principais vantagens do sistema de franquia como forma da firma diversificar 

seus negócios é que, ao se tornar uma franqueada, a firma entrará no mercado com um 

produto já estabelecido. A firma inicia sua participação no mercado já com um nome 

estabelecido e bem conhecido, com uma imagem construída e um produto aprovado pelos 

consumidores. Certamente posição mais confortável do que ter que se estabelecer no mercado 
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sem qualquer produto anteriormente conhecido (e divulgado). O franqueado vai entrar no 

mercado muito mais facilmente do que aquele que tentar entrar sozinho. 

A competição também será menor, uma vez que o franqueado normalmente conta com 

alguma proteção contra a competição com outros franqueados da mesma rede de franquia. 

Termos contratuais asseguram o direito de exclusividade territorial ao franqueado. 

Além disso, o franqueador estará constantemente procurando maneiras de melhorar o 

sistema, transferindo tecnologia desenvolvida por ele mesmo. Desta forma o franqueado será 

beneficiado sem ter que arcar com nenhum custo de desenvolvimento, que envolve muito 

tempo e dinheiro com pesquisa e experimentação. Mais além, o franqueador dá assistência ao 

franqueado na seleção de equipamentos, escolha de um local apropriado, controle de estoque, 

e todos os demais problemas iniciais no estabelecimento da nova franquia. 

Outro fator que pode facilitar a diversificação da firma via sistema de franquia é o fato de 

que a franquia normalmente não implica em nenhuma experiência prévia, seja no mesmo 

setor de atuação da firma ou não, já que o franqueado receberá treinamento completo e auxílio 

gerencial do franqueador. O sistema de franquia pode ser o caminho ideal para se diversificar 

os setores de atuação, mesmo para aquele que acumula pouca ou nenhuma experiência 

anterior. 

 

Tabela II: Vantagens Oferecidas pelo Sistema de Franquia para a Empresa que Deseja 

Diversificar sua Atuação 

Forma de Atuação da Empresa Vantagem 

 

 

Atuação como Franqueada 

- Entrada em novo mercado com produto 

já estabelecido, divulgado e aprovado 

pelos consumidores; 

- Menor competição – exclusividade 

territorial; 

- Transferência de tecnologia e assistência 

por parte do franqueador. 

 

Atuação como Franqueadora 

 

- Expansão para novos mercados; 

- Novas fontes de receita. 

 

A diversificação, contudo, não exclui as restrições ao crescimento da firma levantadas por 

Downie e Penrose. Mesmo a firma diversificada é também alvo destas restrições. Será 
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apresentado na próxima seção como o sistema de franquia pode atuar de forma a diminuir 

estas restrições. 

 

4.2. O PROBLEMA DA RESTRIÇÃO FINANCEIRA 

Na teoria de crescimento da firma de Downie (1958), como visto, é levantada a dificuldade 

de financiamento do crescimento da firma. A ampliação máxima da capacidade da firma é 

dada pela interação das restrições financeiras (fundos para a expansão) e das restrições da 

demanda (consumidores). O sistema de franquia, então, pode agir como um antídoto para 

estas duas restrições.  

Ampliar a capacidade e/ou começar um novo negócio envolve riscos financeiros, tanto por 

parte do tomador de empréstimo, quanto por parte do credor. O limite interno de 

financiamento está relacionado à capacidade limitada da empresa em se autofinanciar sem ter 

problemas de liquidez ou problemas com acionistas. O limite externo de financiamento 

também é, em última análise, regido pelos mesmos indicadores (OSTER, 1990). O sistema de 

franquia pode ser uma saída, a partir do momento que a firma pode ampliar seus negócios ou 

diversificá-los a partir do franqueamento dos negócios de outras firmas, ou do franqueamento 

de seus próprios negócios. Esta solução apresenta diversas vantagens. 

A primeira vantagem do sistema de franquia, em termos financeiros, vem do fato de que o 

franqueador pode prover ao franqueado uma previsão acurada quanto às necessidades de 

capital fixo e capital variável para a operação do negócio. Desta forma, o risco de 

subestimação do volume de recursos necessário para manter o negócio funcionando é 

praticamente nulo, a partir do momento que a firma estará atuando em um setor já bastante 

conhecido pelo seu franqueador. 

Além disto, o franqueador por vezes apresenta estruturas próprias de financiamento a seus 

franqueados, ou já conta com linhas de crédito junto a instituições financeiras feitas sob 

medida para a abertura de novas franquias, com condições bastante favoráveis ao franqueado. 

Devido ao menor risco (em comparação a novos negócios isolados) e ao reduzido índice de 

fracassos, é sem dúvida mais fácil levantar um financiamento para o franqueado começar seu 

negócio do que para aquele que é um empreendedor independente. 

É importante ressaltar, porém, que certamente nenhum franqueador responsável aceitaria 

como franqueado uma firma que pretendesse levantar financiamento no valor total da sua 

franquia, mesmo que já houvesse alguma instituição disposta a fazê-lo. Da mesma forma, 

poucos franqueadores financiariam diretamente seus franqueados, uma vez que isto poderia 
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transformar a relação franqueado/franqueador numa relação devedor/credor, desvirtuando o 

conceito de parceria da franquia. 

Outro aspecto que deve ser considerado como uma vantagem econômico-financeira do 

sistema de franquia é o fato de que os custos iniciais do franqueado são geralmente menores 

do que os do negociante independente, devido ao aconselhamento do franqueador, que já tem 

experiência no lançamento de novas franquias. 

Como os custos iniciais se reduzem, o custo de operação de uma franquia também é 

reduzido devido às economias de escala promovidas pelo franqueador no tocante à 

propaganda, treinamento de pessoal, aquisição de material, e demais gastos operacionais. O 

franqueador estará mais preparado para competir, em iguais condições, com empresas rivais 

maiores. Ele poderá tirar proveito da negociação de grandes quantidades com os fornecedores, 

e terá como pedir descontos ou garantir melhores condições de pagamento. 

 

Tabela III: O Sistema de Franquia como Forma de Inibir as Restrições Financeiras 

Forma de Atuação da Empresa Vantagem 

 

 

Atuação como Franqueada 

- Previsão acurada de necessidades de 

capital fixo e de capital variável para a 

operação do negócio; 

- Acesso às estruturas de financiamento e 

linhas de crédito; 

- Custos iniciais inferiores. 

 

Atuação como Franqueadora 

 

- Superação de capacidade interna de 

financiamento (expansão com fundos de 

terceiros). 

 

4.3. O PROBLEMA DA RESTRIÇÃO DE DEMANDA 

Quando se faz menção à restrição de demanda na teoria de Downie (1958) a tendência é de 

se associar automaticamente aumento da demanda à diminuição de preços. O sistema de 

franquia pode oferecer uma forma de diminuição de preços de produção sem necessariamente 

alterar a taxa de lucro.  

Quando a firma franqueia a sua própria produção ela estará aumentando progressivamente 

sua escala, através dos seus franqueados. Com o aumento da escala de produção, podem ser 

discutidos contratos de fornecimento de matérias-primas e máquinas, e diminuir custos de 

uma forma geral. Obviamente, mesmo que esta expansão da firma via franquia se desse em 
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escala muito elevada, haveria um momento em que não seria mais possível diminuir custos e 

esta vantagem cessaria. 

No entanto, utilizando um ponto de vista um pouco diferente do desenvolvido por Downie 

(1958), a restrição à demanda pode ser contornada através da expansão a novos mercados. 

Através do sistema de franquia novos mercados podem se alcançados dentro das mesmas 

fronteiras nacionais ou além destas. O sistema garante rápida e adequada expansão.  

A firma franqueadora pode obter rápida expansão de sua rede sem se endividar, já que o 

franqueado entra com os recursos. Além disto, o franqueador pode desenvolver uma presença 

extensiva no mercado (nacional ou internacional) muito mais rapidamente e usando menos 

capital do que se fosse abrir pontos próprios. Conseqüentemente, muitos franqueadores se 

utilizaram do sistema de franquia para assegurar uma grande participação no mercado, e 

acabaram conseguindo muito mais rapidamente do que esperavam. Do ponto de vista 

estratégico, uma entrada rápida e grande participação no mercado está associada com grande 

lucratividade e resistência à competição. 

A expansão territorial tem grandes chances de ser bem sucedida uma vez que unirá 

empreendedores locais (que ainda financiarão a expansão!) à firma, detentora do “know-how” 

produtivo. Os franqueados locais têm um conhecimento melhor do mercado local e suas 

peculiaridades do que gerentes indicados por um escritório central, pelo simples motivo de 

estarem inseridos totalmente naquela sociedade. Assim, a franquia oferecerá um serviço 

melhor para o local determinado e, conseqüentemente, pode ser considerado que o retorno e o 

lucro serão maiores. 

Outro aspecto relativo à expansão de mercados que não pode deixar de ser esquecido é o 

fato da franquia viabilizar pontos de venda considerados ruins. Locais onde a instalação de 

um ponto próprio seria inviável, porque só o salário do gerente eliminaria o lucro, podem ser 

atendidos pelo franqueado. A maior motivação do franqueado pode ser suficiente para 

aumentar o retorno e reduzir os custos a um nível adequado o bastante a ponto de trazer-lhe 

rendimentos, além de garantir o pagamento das taxas da franquia. 

 

Tabela IV O Sistema de Franquia como Forma de Inibir as Restrições de Demanda 

Forma de Atuação da Empresa Vantagem 

 

 

 

- Aumento progressivo da escala de 

produção da empresa; 

- Aumento do poder de negociação com 
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Atuação como Franqueadora 

fornecedores; 

- Expansão de novos mercados sem 

endividamento; 

- Viabilização de pontos de venda 

limitados; 

- Aumento da participação de mercado;  

- Melhor adaptação às características dos 

mercados locais. 

 

4.4. O PROBLEMA DA RESTRIÇÃO ADMINISTRATIVA 

O problema central da restrição administrativa é a dificuldade de novos funcionários em 

participar ativamente das atividades administrativas da firma, uma vez que estes não 

apresentariam a experiência necessária para tomar da forma mais eficiente as decisões 

referentes ao crescimento da firma. 

Quando é adotado o sistema de franquia como forma de expansão, a firma tem mais 

facilidade em aprender o modus operandi do negócio, e tende a fazê-lo de forma mais rápida. 

O franqueado tem oportunidade de discutir problemas particulares, diferentes métodos 

operacionais e outros problemas e soluções com os outros franqueados da rede de maneira 

formal ou informal, mesmo antes de iniciar suas operações. Pode-se aprender a partir dos 

problemas e experiências dos outros franqueados, e tocar a expansão da maneira mais 

eficiente possível. 

Quando a firma utiliza o sistema de franquia para franquear o seu negócio pode ficar livre 

de muitos dos problemas do dia-a-dia no gerenciamento das unidades próprias, delegando 

autoridade e controle ao franqueado, e sempre que possível, evitando interferir nas operações 

diárias. O franqueador só precisa de um pequeno staff em um escritório central, o que 

minimiza as despesas gerais e os problemas com pessoal. 

Além disso, como as franquias são de propriedade do franqueado, não há problemas com 

gerentes e empregados. Um gerente está sempre à procura de promoção, seja na própria 

empresa em que trabalha ou em outra empresa qualquer, para alavancar sua carreira a longo 

prazo. Já o franqueado pensa sempre em manter sua franquia a longo prazo, mesmo porque é 

bastante complexo vender a franquia para passar para outro negócio. Freqüentes mudanças de 

pessoal gerencial impossibilitam a maximização dos lucros. 

 

Tabela V: O Sistema de Franquia como Forma de Inibir a Restrição Administrativa 
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Forma de Atuação da Empresa Vantagem 

 

 

Atuação como Franqueada 

- facilidade no treinamento de equipes; 

- ganho de experiência a partir da troca de 

informações com outros franqueados. 

 

 

Atuação como Franqueadora 

 

- diminuição de problemas de pessoal 

(trabalhistas e administrativos) que limitam a 

maximização de lucros. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O sistema de franquia é largamente utilizado no mundo atual. Diversas empresas no mundo 

todo já vem utilizando, há tempos, o sistema de franquias como forma de superar as restrições 

ao crescimento. Grandes corporações mundiais como Coca-Cola, Ford e McDonald’s, entre 

outras, podem ser identificadas como praticantes da franquia como ferramenta de expansão 

dos seus negócios e, por conseqüência, dos lucros. Estas grandes empresas mundiais servem 

como prova de que o sistema é bastante confiável e pode ser utilizado como forma de garantir 

o crescimento da firma. No Brasil, segundo dados de 2005 levantados pela Associação 

Brasileira de Franchising (ABF, 2005), o setor contou com 678 empresas, empregou 531 mil 

pessoas e faturou R$31,6 bilhões de reais (considerando apenas as franquias “business 

format”e deixando de lado as chamadas “franquias de distribuição”).   

O sistema se baseia na comercialização de produtos e/ou serviços e/ou tecnologias, em 

estreita e contínua colaboração entre o franqueador e o franqueado. O franqueado utiliza as 

marcas de serviços, logotipos e insígnias, ou “know-how”, direitos de propriedade industrial e 

intelectual e outros direitos autorais do franqueador, apoiado por uma prestação de assistência 

comercial e/ou técnica. O franqueador recebe uma compensação financeira por isto. 

De forma diferente da teoria econômica tradicional, que não se preocupa muito em explicar 

o crescimento da firma, Downie e Penrose conceituaram a firma e criaram teorias para o 

crescimento da mesma. Para Downie (1958) a firma é uma organização especialista que 

possui experiências técnica e de mercado específicas. Cada firma tem um horizonte 

tecnológico que delimita o campo de atividades na qual ela está, pelo menos potencialmente, 

interessada. Para Penrose (1959) a firma é um conjunto de recursos produtivos utilizado de 

acordo com as decisões administrativas. A firma é uma organização social e administrativa 

capaz, em princípio, de entrar em quase todo campo de atividades. A firma não está teórica e 

necessariamente limitada a determinados mercados, indústrias ou países. 
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Nesta teoria, a firma não está mais presa a um único mercado. Enquanto há retornos 

constantes de escala, não há um tamanho único no qual os custos médios de longo prazo estão 

em um ponto mínimo. Assim não se encontra nenhuma razão para a existência de um limite 

superior ao tamanho da firma pelo lado dos custos. 

A estratégia de diversificação (atuação em mercados distintos) é uma forma de crescimento 

da firma levantada por Penrose (1959). O crescimento via diversificação pode ocorrer em 

diversos níveis, chegando até a integração vertical, e passando pelo sistema de franquia. 

Quando as transações entre vendedores e compradores são pouco freqüentes, mas envolvendo 

ativos específicos, há margem para a realização de contratos de franquia. Ao diversificar seus 

negócios através do sistema de franquia, a firma já entra no mercado com um produto 

estabelecido, maior proteção à competição, e com condições de desenvolvimento constante 

motivadas pelo franqueador. A diversificação, entretanto, não elimina as restrições dinâmicas.  

A firma é uma entidade sem limite superior ao seu tamanho e com capacidade de iniciar o 

seu próprio crescimento. Haverá, entretanto, um limite superior à taxa de crescimento da 

firma porque o crescimento da firma está limitado por várias restrições dinâmicas. Tais 

restrições impõem um limite superior à taxa de crescimento das firmas. Ainda assim a taxa 

pela qual irá crescer pode também depender dos objetivos daqueles que a controlam e 

administram. As restrições ao crescimento são basicamente três: restrição financeira, restrição 

de demanda e restrição administrativa. 

A restrição financeira está ligada à dificuldade de financiamento do crescimento da firma. 

As vantagens do sistema de franquia neste aspecto estão ligadas a maior precisão das 

necessidades de capital fixo e capital variável para a operação do negócio. Além disto, o custo 

inicial do franqueado são mais baixos e o franqueador geralmente conta com esquemas 

especiais de financiamento a seus franqueados. Economias de escala são promovidas pelo 

franqueador no tocante à propaganda, aquisição de materiais e demais gastos operacionais. 

A restrição de demanda é a incapacidade da firma de aumentar o número de clientes. Esta 

restrição é geralmente entendida pela incapacidade da firma reduzir indefinidamente os preços 

dos seus produtos sem afetar a taxa de lucros. A escala proporcionada pelo grande número de 

franqueados permite redução de custos e maior poder de barganha com fornecedores. Por 

outro lado, o sistema de franquia permite a exploração de diversos mercados geográficos de 

forma rápida e adequada, aumentando o número de consumidores não através da redução do 

preço, mas pela ampliação da área geográfica de atuação. 

A restrição administrativa está ligada à incapacidade da equipe administrativa em gerir da 

forma mais eficiente o crescimento da firma, sendo incapaz de absorver novos funcionários da 
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maneira mais eficiente possível. O sistema de franquia facilita a compreensão da operação do 

negócio e, além disso, eliminam-se problemas com gerentes e empregados, pois o franqueado 

é o dono de seu próprio negócio e pensa sempre no longo prazo.  

Como vemos, o sistema de franquia pode atuar de forma a incentivar a diversificação dos 

negócios da firma e amenizar as restrições financeiras, administrativas ou de demanda ao 

crescimento da firma, tudo isto com o risco diminuído e com maiores chances do negócio ser 

bem sucedido. 
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